
 
 

 
RCDESP no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.269.713 - RJ (2010/0008729-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEUZA SALLES COSTA 
ADVOGADO : RICARDO LESSA DE ABREU 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
QUEDA EM BUEIRO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E NEXO DE 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO 
STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO DE VALOR.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de 
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões deve ser afastada a 
alegada violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil.
2. A tese defendida no recurso especial demanda o reexame do conjunto fático e 
probatório dos autos, vedado pelo enunciado 7 da Súmula do STJ.
3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 
recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos morais, 
quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia,  em que o valor foi estabelecido na 
instância ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente 
com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração de 
despacho como agravo regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior e 
João Otávio de Noronha. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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RCDESP no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.269.713 - RJ (2010/0008729-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Cuida-se de agravo regimental 

interposto da decisão de fls. 417/420, proferida pelo Ministro Honildo Amaral de Mello 

Castro (Desembargador Convocado do TJ/AP), cuja ementa foi lavrada nos seguintes 

termos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535. I E II DO 

CPC. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Tendo o Tribunal a quo apreciado, com a devida clareza, toda a 

matéria relevante para a apreciação e julgamento do recurso, não 

há falar em violação ao art. 535 I e II do Código de Processo Civil.

2. Na via especial, é vedada a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido.

3. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial. Súmula 7-STJ.

4. Agravo de Instrumento IMPROVIDO.

A agravante sustenta, em síntese, serem inaplicáveis os óbices 

processuais invocados à hipótese dos autos, ao fundamento de que "o Tribunal a quo 

deixou de apreciar pontos absolutamente relevantes quando do julgamento dos 

declaratórios, ou seja, não vislumbrou omissão nas razões postas à análise, o que deu 

ensejo à interposição do Recurso Especial com base na violação aos artigos 165, 458 e 

535 do Código de Processo Civil". Alega, ainda, que "não há que se cogitar a incidência 

da Súmula 07/STJ com relação a este caso".

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada para dar 

provimento ao recurso especial, em que se aponta violação aos seguintes dispositivos 

legais:

a) art. 535, II, do Código de Processo Civil, ao argumento de que o 

acórdão recorrido permaneceu omisso "em relação a pontos absolutamente relevantes 

para a solução da controvérsia".

b) arts. 333, I, do Código de Processo Civil; 186 e 927 do Código Civil, sob 

o fundamento de que "inexiste qualquer ato ilícito do direito subjetivo dos recorridos 

estando ausente, assim, o pressuposto básico, qual seja o nexo de causalidade entre o 

dano e o comportamento da recorrente, sendo incabível, portanto, qualquer indenização, 
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sob pena, inclusive de, como já asseverado, enriquecimento sem causa dos 

recorridos". Alega, por fim, que o valor arbitrado a título de indenização por danos 

morais é exorbitante.

É o relatório.
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RCDESP no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.269.713 - RJ (2010/0008729-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

merece prosperar.

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão que condenou a 

recorrente ao pagamento de indenização por danos materiais e morais, estes fixados 

em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em razão da agravada cair em bueiro de 

responsabilidade da agravante.

Inicialmente, em relação à suposta violação ao art. 535, II, do CPC, não 

assiste razão à recorrente pois não verifico, no caso dos autos, omissão ou ausência 

de fundamentação na apreciação das questões suscitadas. Com efeito, não está o 

órgão julgador obrigado a se pronunciar sobre todos os argumentos apontados pelas 

partes, a fim de expressar o seu convencimento. 

O pronunciamento acerca dos fatos controvertidos, a que está o 

magistrado obrigado, encontra-se objetivamente fixado nas razões do acórdão 

recorrido. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.041.751/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 19.4.2010. 

Quanto à alegação de ofensa aos arts. 333, I, do CPC; 186 e 927 do CC, 

sob o fundamento de inexistência do ato ilícito e da ausência do nexo de causalidade, 

afastando o dever de indenizar, é de se observar que a análise das referidas teses 

demandariam o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado 

em sede de recurso especial ao teor do enunciado 7 da Súmula do STJ.

Com relação à verba indenizatória, cumpre sublinhar que a excepcional 

intervenção desta Corte, a fim de rever o valor da indenização fixada pelo Tribunal local, 

a título de dano moral, pressupõe tenha sido ela, considerada a realidade do caso 

concreto, fixada de forma imoderada ou desproporcional, em situação de evidente 

exagero ou de manifesta insignificância. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RECURSO 

ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS STJ/5 e 7. 

INDENIZAÇÃO. QUANTUM. RAZOABILIDADE. DECISÃO 

AGRAVADA. MANUTENÇÃO. [...] II. É possível a intervenção desta 

Corte para reduzir ou aumentar o valor indenizatório por dano 

moral apenas nos casos em que o quantum arbitrado pelo Acórdão 

recorrido se mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se 
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faz presente no caso em tela. Agravo Regimental improvido. 

(AgRg no REsp 959.712/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 30/11/2009) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO 

INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO 

MORAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

07/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. DESCABIMENTO. [...] 

2. Consoante entendimento pacificado desta Corte, o valor da 

indenização por danos morais só pode ser alterado na instância 

especial quando ínfimo ou exagerado, o que não ocorre no caso 

em tela. Com efeito, o quantum indenizatório arbitrado pelo Tribunal 

a quo não escapa à razoabilidade, nem se distancia do bom senso 

e dos critérios recomendados pela doutrina e jurisprudência. 3. 

Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 939.482/RJ, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 

QUARTA TURMA, DJe 20/10/2008) 

No caso em exame, o Tribunal de origem manteve a condenação da 

recorrente ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 15.000,00 

(quinze mil reais), em razão da recorrida cair em bueiro de responsabilidade daquela. 

Vejamos: 

"Tendo sido verificado que o evento danoso se deu em decorrência 

da má conservação e desídia da concessionária ré em tapar os 

bueiros de sua responsabilidade, ou providenciar a necessária 

sinalização para garantir a segurança dos transeuntes, restou 

configurada a omissão específica da concessionária".

Cumpre ressaltar que, embora não tenha sido possível constatar o 

exato bueiro do acidente através das fotos anexadas aos autos 

pela parte ré, foi comprovado através de depoimento das 

testemunhas, que se tratava de um bueiro de responsabilidade da 

CEDAE e que este estava tapado apenas com uma proteção de 

madeira compensada, fina o suficiente para não suportar o peso da 

autora". (Fl. 175)

À vista disso, avaliadas as peculiaridades do caso, entendo razoável a 

fixação de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) pelos danos morais sofridos pela ora 
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agravada, uma vez que se trata de quantia que cumpre, com razoabilidade, a sua dupla 

finalidade, isto é, a de punir pelo ato ilícito cometido e, de outro lado, a de reparar a 

vítima pelo sofrimento moral experimentado. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

RCDESP no
Número Registro: 2010/0008729-9 Ag     1269713 / RJ

Números Origem:  200800155651  200913520641  200913711235

EM MESA JULGADO: 02/12/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEUZA SALLES COSTA
ADVOGADO : RICARDO LESSA DE ABREU

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEUZA SALLES COSTA
ADVOGADO : RICARDO LESSA DE ABREU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração de despacho como 
agravo regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior e João Otávio de 
Noronha. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 Brasília, 02  de dezembro  de 2010

TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI
Secretária
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